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Recorrente: Jefferson Cardoso da Silva 
Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

 

DECISÃO 

 
   Trata-se de recurso especial, tempestivo, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da 
Constituição da República, interposto em face de acórdão 
proferido pela 2ª Câmara Criminal, nos termos do acórdão de 
fls. 569/581, assim ementado: 
  

“APELAÇÃO. Artigo 121, §1º, do Código Penal 
(Vítima Fernando). Condenação. RECURSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. Novo julgamento. Decisão 
manifestamente contrária à prova dos Autos. 
RECURSO DEFENSIVO. Fixação da pena-base no 
mínimo legal, ou redução do patamar de aumento 
para a fração de 1/8 ou 1/6. Aplicação da 
fração máxima de redução em relação ao 
privilégio. Fixação do regime aberto. 1. A 
Decisão proveniente de Tribunal do Júri exige  
limitações para sua reforma, razão pela qual, 
eventual intervenção no seu conteúdo deverá 
observar o acolhimento devido de uma das teses 
arguidas em Plenário, pelas Partes, uma vez 
que, a Constituição Federal, em seu artigo 5º, 
XXXVIII, c, assegura à instituição do Júri a 
soberania dos Veredictos. A desconstituição da 
Sentença do Tribunal Popular – na hipótese do 
artigo 593, III, d, do Código de Processo Penal  
– é medida excepcional, somente possível 
quando, dentro do limite cognitivo que é 
esperado dos Jurados, inexistir lastro 
probatório mínimo para amparar a Decisão, do 
que não cuida o caso concreto. 2. A fixação da 
pena-base envolve análise subjetiva do 
Julgador e deve observar o artigo 59, do Código 
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Penal, em atenção à Teoria mista da pena, de 
prevenção e reprovação ao crime, sem olvidar 
da aplicação dos Princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, além das 
peculiaridades do caso concreto. Hipótese que 
não comporta qualquer redução da pena-base, 
porquanto latentes a culpabilidade elevada do 
Réu, a reprovabilidade acentuada de sua 
conduta e as circunstâncias e consequências do 
crime. 3. Impossibilidade de aplicação da 
fração máxima de redução pela modalidade 
privilegiada. Fração de 1/6 de redução que se 
mostrou proporcional, razoável e adequada ao 
caso, em virtude de suas peculiaridades 
concretas. 4. Em que pese o quantum de pena 
reclusiva finalizada, as peculiaridades e 
gravidades concretas justificam a manutenção 
do regime semiaberto, afigurando-se o mais 
adequado à prevenção e reprovação do crime, e 
à ressocialização do condenado. RECURSOS 
DESPROVIDOS.” 

 
Em recurso especial, o recorrente alega violação ao 

disposto nos artigos 59, 68 e 121 § 1º, todos do Código Penal, 
nos termos de fls. 598/611. 

 
As contrarrazões foram apresentadas, às fls. 617/626. 
  
É o relatório. Decido. 
 

   A recorribilidade excepcional é distinta daquela 
exigida para a revisão do que decidido, como acontece com o 
recurso de apelação. Atua-se, em sede excepcional, à luz da 
moldura fática delineada pelo órgão julgador, considerando-se 
as premissas do acórdão recorrido.  
 
   Nesse sentido, vejamos a jurisprudência aplicável à 
matéria recorrida: 
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“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. QUANTUM DE EXASPERAÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE. NÃO ADOÇÃO DE CRITÉRIO 
ARITMÉTICOS PUROS PELO JULGADOR. PRECEDENTES. 
SÚMULA N. 568/STJ. INCIDÊNCIA MANTIDA. 
I - Conforme consignado no decisum reprochado, 
a jurisprudência desta eg. Corte Superior de 
Justiça entende que, "[n]a fixação da pena-
base de crimes previstos na Lei n. 
11.343/2006, como ocorre na espécie, deve-se 
considerar, com preponderância sobre o 
previsto no artigo 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta 
social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei de Drogas" (AgRg no AREsp n. 
585.375/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 27/03/2017). 
II - Não se há falar em desproporcionalidade 
no quantum de exasperação da pena-base, pois, 
conforme jurisprudência pacífica desta eg. 
Corte Superior, "A aplicação da pena, na 
primeira fase, não se submete a critério 
matemático, devendo ser fixada à luz do 
princípio da discricionariedade motivada do 
juiz. Precedentes" (AgRg no REsp n. 
1.785.739/PA, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 28/06/2019). 
Agravo regimental desprovido.” 
(AgRg no AREsp n. 1.925.801/MS, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 21/3/2023, DJe de 28/3/2023.) 
 

 A aplicação da pena decorre de um juízo de 
discricionariedade do órgão julgador, sendo certo que o STJ, 
não acolhe pleito para modificação de penas, salvo nas 
hipóteses em que há flagrante ilegalidade. Desse modo, a 
pretensão recursal vai de encontro à jurisprudência consagrada 
no colendo Superior Tribunal de Justiça.  
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Nesse sentido:  
 

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO 
CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. VETORES JUDICIAIS NEGATIVADOS. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS. CULPABILIDADE. 
INTENSIDADE DO DOLO. CONDUTA SOCIAL. PESSOA 
DADA AO VÍCIO EM ÁLCOOL E DROGAS. 
PERSONALIDADE VIOLENTA E PERIGOSA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. RÉU QUE PERPETROU O 
CRIME NA FRENTE DA COMPANHEIRA DA VÍTIMA. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. VÍTIMA PESSOA QUE 
PROVIA RENDA A FAMÍLIA, QUE HOJE PASSA POR 
DIFICULDADES FINANCEIRAS. QUANTUM DE AUMENTO. 
JUÍZO DE DISCRICIONARIEDADE. 
1. As instâncias ordinárias apresentaram 
fundamentos idôneos e aptos a assegurar a 
negativação ofertada aos vetores judiciais. A 
culpabilidade, a conduta social, a 
personalidade, as circunstâncias e 
consequências do crime foram negativadas com 
argumentos concretos, a saber, o réu por sua 
conduta demonstrou intensidade do dolo, após 
deferir o primeiro golpe, perseguiu a vítima 
que fugia, desferiu mais facadas. [...] o 
Acusado pessoa dada ao vício em Álcool e 
drogas, [...] é agressiva, inclusive conhecido 
como pessoa violenta e perigosa, [...] o 
Acusado ceifou a vida em frente a sua 
companheira, a qual presenciou o momento em 
que a vida deixou o corpo do seu amado 
companheiro, num trauma que lhe acompanhará 
para o resto da vida. As consequências são 
negativas pois a vítima era pessoa 
trabalhadora e sem sua força de trabalho a 
família do falecido encontra-se em situação de 
severas dificuldades econômicas. 
2. Levando em consideração a presença de 5 
circunstâncias judiciais negativas, verifica-
se que o aumento perpetrado para cada vetor 
encontra-se proporcional e dentro da 
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discricionariedade inerente ao juízo 
sentenciante. 
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior é 
firme em garantir a prudente 
discricionariedade do julgador, sem a fixação 
de critério aritmético, na escolha da sanção 
a ser estabelecida na primeira etapa da 
dosimetria. Assim, o magistrado, em atenção ao 
sistema da persuasão racional e de acordo com 
as peculiaridades do caso concreto, decidirá 
o quantum de exasperação da pena-base, em 
observância aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade (AgRg no AREsp n. 
1.477.936/DF, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 5/5/2023). 
4. Agravo regimental improvido.” 
(AgRg no REsp n. 2.074.103/PA, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.) 
 
“DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
231/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO ART. 121, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. 
REDUÇÃO EM 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão 
que inadmitiu o recurso especial, com base na 
Súmula 7/STJ, em razão do pedido de reanálise 
da dosimetria da pena. O recorrente pleiteia 
a aplicação da atenuante da confissão 
espontânea com redução da pena abaixo do 
mínimo legal e a aplicação da causa de 
diminuição do homicídio privilegiado em fração 
superior a 1/6. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Há duas questões em discussão: (i) se é 
possível aplicar a atenuante da confissão 
espontânea para reduzir a pena abaixo do 
mínimo legal, contrariando a Súmula 231/STJ; 
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e (ii) se a causa de diminuição prevista no 
art. 121, § 1º, do Código Penal deve ser 
aplicada em fração superior a 1/6. III. RAZÕES 
DE DECIDIR 
3. A jurisprudência do STJ, conforme 
consolidado na Súmula 231, veda a redução da 
pena abaixo do mínimo legal, mesmo com a 
aplicação de atenuantes, como a confissão 
espontânea. A revisão da Súmula 231 está sendo 
discutida pela Terceira Seção, mas o enunciado 
continua válido até decisão em contrário. 
4. Quanto à causa de diminuição do homicídio 
privilegiado (art. 121, §1º, CP), a 
jurisprudência do STJ admite a 
discricionariedade do juiz para fixar a fração 
de redução entre 1/6 e 1/3, com base nas 
circunstâncias do caso concreto. No presente 
caso, a redução em 1/6 foi devidamente 
fundamentada pelo juízo de origem, que 
considerou a desproporção entre a provocação 
da vítima e a reação do agente. 
5. A reanálise das circunstâncias fático-
probatórias, necessária para alterar a fração 
de redução aplicada, é vedada em sede de 
recurso especial, conforme entendimento 
pacificado pela Súmula 7/STJ. 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.” 
(AgRg no AREsp n. 2.419.566/AL, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.) 
 

A leitura do acórdão impugnado revela que o 
entendimento adotado se encontra em harmonia com a orientação 
pacificada das instâncias superiores, não ensejando acesso às 
vias excepcionais, o que atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ 
“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida”.  
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À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR o 
recurso especial interposto. 

 
Publique-se. 
 

Desembargadora SUELY LOPES MAGALHÃES 
Segunda Vice-Presidente 

(documento datado e assinado digitalmente) 
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